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f,STADODE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

CNPJ: 37.464.948/0001-08

PARECER JURíD]CO NO 066/2025

MODAUDADE: tNEXtGtBTL|DADE DE UCTTAÇÃO No OO4/2025

PROCESSO ADMIN|STRAT|VO N.o 061/2025

óncÃo ttrrnrssADo: pREFEtTuRA MUNtctpAL DE sÃo pEDRo DA ctpA

BASE LEGAL: LEI No. 14.i3312021

oBJETo: Locoção de imóver oproximodo 700,7gm'? de áreo construído, em umo óreo totar
de 2,0277ho, sendo de áreo construído poro instoloçõo do Secretorio de rnfraestruturo, lo-
calizodo no Rua 15 de novembro com o Ruo Moto Grosso, centro, Sõo pedro da Cipo/MT,
cEP 78.835-000.

I. RELATORIO

Trata-se de solicitação de parecer referente à possibilidade de rearização de
contratação direta por inexigibilidade e análise da minuta contratual, cujo objeto é a
Locação de imóvel aproximado 700,79m'zde área construída, em uma área totar de
2'0277ha, sendo de área construída para ínstalação da secretaria de lnfraestrutura, loca-
lizado na Rua 15 de novembro com a Rua Mato Grosso, centro, são pedro da crpA/MT,
cEP 78.835-000.

Vieram os autos do processo licitatório instruídos com seguintes documentos
descritos abaixo:

a) Documento de formalização da demanda;

b) Solicitação de abertura de procedimento administrat,vo;

c) Termo de Referência;

d) Justificativa para contratação direta

e) Documentos contratuais;
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e) Minuta do Contrato;

fl Despacho à esta assessoria Jurídica para emissão de parecer jurídico;

A vigência do contrato tem prazo de vigência de 4g (quarenta e oito) meses,
pelo valor total de 66.000,00 (sessenta e seis mil reaís).

É o sucinto reratório dos documentos inseridos no processo ricitatório enviado
para análise à esta procuradoria jurídica.

Passo a opinar.

II. DA FUNDAMENTAçÃO JURíDICA

DA ANÁLISE IIJRíDICA

o exame desta procuradoria Gerar se dá nos termos da Leí Federar no
14-133/2021, e demais normâs pertinentes à espécie, subtraíndo-se anárises que impor-
tem consideraçóes de ordem técnica, íinanceira ou orçamentária, considerando a deri-
mitação legal de competência do cargo, com teor elucidativo não vinculativo da Autori_
dade Competente.

o dever de licitar é expresso no inciso XXr do art. 37 da constituição de 19gg,
vejamos:

Art. 37. A odminiíroção públko dbeto e indireto de quolquer dos
Poderes da llnião, dos ktodos, do Distríto Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legolidade, impessoalidade, moroli_
dode, publicidode e eficiêncía e, tombém, ao seguinte :

)O(l - ressalvados os casos especificados na tegktação, as obras ,
serviços, comprus e olienações serão contratados medionte pro-
cesso de licitação pública que assegure iguotdade de condiçõ* a
todos os concorrentes , com clóusulos que estobeleçom obrigoções
de pagomento, mantidas as condições efetivos do proposta, nos
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termo s da lei , o qual somente permitirá as exigências de qualífi-
cação técnica e econômico indkpensávek à gorontia do cumpri-
mento.

Com efeito, de acordo o Supremo Tribunal Federal, a Licitação pública possui
um objetivo duplo - a sereção da proposta mais vantajosa para a Administração púbrica
e a garantia ao administrado de sua concorrência à contratação pretendida em iguar-
dade de condiçóes. Vejamos:

"A licitoção é um procedimento que viso à sotísfação do interesse
público, pautando-se pelo princípio da konomia. Estó voltado a
um duplo objetivo: o de proporcionar à administração o possibili_
dade de realizor o negócio mois vontohso- o melhor negócio _ e o
de asseguror aos odmínistrados o oportunidade de concorrerem,
em iguoldode de condições, à contratação pretendida peh admi-
nistroção. ( _. ) procedimento que vko à sotisfação do interesse
público, pautondo-se peto prtnceio da konomia, o função da lici-
toção é a de viabilizar, através da mois amplo disputo, envolvendo
o moior número possível de agentes econômicos capacítados, o so-
t$ção do interesse público. A competição visoda peta ticitoção,
a instrumentor o seleção do proposto mak vontojosa poro a odmi-
nistração, impõe-se seja desenrolada de modo que reste assegu-
roda o iguodode (isonomia) de todos quontos pretendom acesso
às contratoções do odministroção. A conversão automático de per_
missões municipais em permissões intermunicipais afronta à
igualdade - ort. So -, bem assim o preceito veiculado peto art, t7S
da CB . ( .. . ) Afronta oo princípio da konomia , iguoldade entre
todos quontos pretendom ocesso às contratoções da adminístra_
çaio. [ADl 2 .716 , rei. min.Eros Grau, j .29-11_2OOt, p,DJEde 7_3-2008.],,

Feita essas breves considerações, passa-se à análise propriamente dita do pro_
cedimento licitatório
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Apesar de ocorrer excepcionarmente, diante de situações de inviabiridade de
competição, a própria rei regente estaberece hipóteses de contratação direta pera Admi-
nistração, sem Iicitação, como no caso dos arts.74 e 75 da Lei n" 14.133/2021.

ln cosu, o referido processo trata_se dê Contrato de Locação de lmóveljunto a
Joao Davi Callai Barasuor e Neide Maria Libreratto Barasuor, cujo objeto é a rocação do
imóvel situado na Rua 1s de novembro com a Rua Mato Grosso, centro de são pedro
da cipa-MT, uma vez que a secretaria municipal de infraestrutura necessita de um novo
local para se instalar e prosseguir com suas atividades, previsto no artigo 74,11, da Lei n.
14.133/2021. Vejamos:

AÍt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. em
especial nos casos de:
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DA MODAL'DADE APLICADA

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instala_
çôes e de localização tornem necesúria sua escolha.

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imó_
vel, cuja necessidade se faz necessária, assim como vemos, é de suma importância e
necessidade, visando atender as demandas da Secretaria MunicipaÍ de rnfraestrutura.
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Estabelece o art. 37, inciso XXl, da Carta l\y'agna, a obrigatoriedade de realização
de procedimento licitatório para contÍatações feitas pero poder púbrico. No entanto, o
próprio dispositivo constitucionar reconhece a existência de exceções à regra, ao efetuar
a ressalva dos casos especificados na regisração, quais sejam a dispensa e a ínexigibiri-
dade de licitação.

Sendo assim, o regisrador constituinte admitiu a possibiridade de existirem casos
em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração pública a
celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame
licitatório.
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Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de
um serviço geral. Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura ce-
lebração do contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse
público nesse caso específico.

DA ANÁLtsE DA Docu MENTAçÃo

Art. 72. O processo de controtoção direta, que compreende os cosos
de ínexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído
com os seguintes documentos:

I - documento de formolização de demanda e, se fur o coso, estudo
técnico preliminor, onálke de riscos, termo de referêncio, projeto
básíco ou projeto executívo;

ll - estimotivo de despesa, que deverá ser calculoda na formo esto-
belecida no art. 23 desto Lei;

lll - parecerjurídico e poreceres técnkos, se for o caso, que demons-
trem o otendimento dos requkitos exigidos;

lV - demonstração do compotíbilidade da previsão de recursos or-

çomentários com o compromkso a ser ossumído;

V - comprovação de que o contratodo preenche os requisitos de ha-
bilitoção e qualifícoção mínima necessário;

Vl - razão da escolha do controtado;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorEação da autoridade competente.

Email: iuridico@saooedrodaci pa.mt.gov.[rr
Rua: Rui Barbosa.335- Centro-78835000- Fone (66) 3418-1500 - São pedro da

Cipa- Nlato Grosso

5-7

No que se refere aos requisitos legais para viabilidade e para a instrumentaliza-

ção do procedimento, estes estão descritos no artigo 72, que dispõe que:
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Ponágrofo único, O ato que autorizo o contÍatoção direta ou o ex_
trato decorrente do contmto deverá ser divulgado e montido à dis_
posição do públko em sítio eletrônico oficiol

Consta nos autos do processo a justificativa a justificativa do preço, razão da
escolha para a Locação do imóvel.

o valor totar da contratação foi devidamente justificado, sendo próximo aos
valores de imóveis para locação no Município.

A autoridade competente autorizou o procedimento administrativo.

De um modo gerar e dentro dos rimites de atuação desta assessora, revando-se
em consideração a justiÍicativa, o preço da contratação - o quar está dentro dos valores
de mercado - entende-se que estarão satisfeitos os requisitos constantes no presente
inciso legal.

Após essas considerações, concluo que se encontram preenchidos os requisitos
prêvistos na Lei de Licitações

III. DO PARECER

Email: urid

Ante o Exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de
regularidade jurídica dos autos, ressarvado o juízo de mérito da Administração e os as-
pectos técnicos, econômicos e financeiros, quê escapam à anárise dessa Assessoria Jurí-
dica, diante da documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende pera
possibilidade de inexigibiridade, pero que se concrui e se opina pera aprovação e regura-
ridade do processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos os re-
quisitos exigidos legalmente, recomendando-se a continuidade da presente licitação
haja vista a ausência de óbice jurídico para tanto.

Portanto, entendemos que o processo atênde as exigências contidas na Lei
14.133/2021 contidas no processo administrativo, a ruz das drsposições regais apricáveis
à espécie, não se constatou impropriedades, considerando, pois, regulares sob o aspecto
formal.

o odaci m r
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Remeta-se os autos ao Controle lnterno, após análise, encaminhem_se os autos
à autoridade competente para conhecimento e adoçâo das providências cabíveís.

Ressalto que a autoridade administrativa deverá zeÍar pera correta condução do
processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsa bilidade a
observância às normas legais de regência.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

São Pedro da Cipa/MT, 19 de setembro de 2025

SARA DT ALMEIDA
sANlos:04e31 e2r I 5e B3llffil,',,f :;'::;"

Sara de Almeida Santos

Procurodoro Municipol
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